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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CESSÃO DE CRÉDITO EM PRECATÓRIO. 
RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. CREDOR ORIGINÁRIO. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. Conforme entendimento pacífico desta Corte, não há alteração do sujeito passivo da 
relação jurídico-tributária, relativa à retenção do imposto de renda na fonte, quando da 
cessão de crédito em precatório, uma vez que o ajuste firmado entre cedente e 
cessionário não modifica a relação originária existente entre aquele e o Fisco. 
Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CESSÃO DE CRÉDITO EM PRECATÓRIO. 
RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. CREDOR ORIGINÁRIO. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. Conforme entendimento pacífico desta Corte, não há alteração do sujeito passivo da 
relação jurídico-tributária, relativa à retenção do imposto de renda na fonte, quando da 
cessão de crédito em precatório, uma vez que o ajuste firmado entre cedente e 
cessionário não modifica a relação originária existente entre aquele e o Fisco. 
Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

TRÊS BARRAS INDÚSTRIA DE LÁCTEOS DO BRASIL LTDA contra a decisão que 

negou provimento ao recurso em mandado de segurança.

Nas razões de recurso, a parte agravante repisa os fundamentos de mérito 

do mandado de segurança, arrazoando que:
 
[...] a expedição do precatório gera mera EXPECTATIVA DE DIREITO, 
jamais a sua disponibilidade jurídica, visto que o Estado do Paraná 
está com um atraso superior a 20 anos, portanto, muitas vezes aqueles 
que tem precatórios expedidos em seu favor acabam falecendo antes 
mesmo de receber o crédito (fl. 576).
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Acrescenta que:
 
[...] o Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução 303/2019, a 
fim de adequar a questão da retenção do imposto de renda no caso de 
cessão de crédito de precatório à realidade dos Estados da Federação 
que, além de estarem em mora há muitos anos, buscam retirar dos 
cessionários o direito de se creditar da retenção do imposto no 
momento do efetivo pagamento do precatório (fl. 578).
 

Defende que "A RETENÇÃO DOS VALORES RELATIVOS AO IMPOSTO 

DE RENDA DEVE SE DAR EM NOME DA PESSOA JURÍDICA CESSIONÁRIA, vez 

que é ela quem efetivamente paga o referido valor" (fl. 579).

Alega que:
 
[...] a retenção na fonte deste imposto sobre a renda decorrente do 
pagamento dos precatórios em nome das pessoas físicas cedentes 
destes créditos, como fez a autoridade coatora, viola a ordem jurídica 
vigente, sobretudo na ceara dos direitos da ora Recorrente, contrariando 
o disposto nos artigos 43 e 45 do Código Tributário Nacional e, 
igualmente, vai contra a Resolução 303/2019 do CNJ, merecendo, 
portanto, ser reformado o acórdão recorrido, para que a retenção na 
fonte se de em nome da Recorrente, cessionário dos créditos de 
precatórios (fls. 588-589).
 

Pugna pelo provimento do agravo interno, pelo Colegiado, para reformar a 

decisão agravada.

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada, torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Cinge-se a controvérsia na análise do acerto da decisão que negou 

provimento ao recurso em mandado de segurança, em razão de a decisão do Tribunal 
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de origem estar em harmonia com o entendimento pacífico firmado nesta Corte 

Superior sobre a matéria.

Com efeito, assim decidiu o Tribunal de origem:
 
[...] a lei tributária define que o aspecto material da hipótese de 
incidência do imposto de renda se opera com a disponibilidade 
econômica ou jurídica da renda ou dos proventos, a teor do artigo 43 do 
Código Tributário Nacional,
[...] 
21. No ponto, é necessário divisar a disponibilidade econômica ou 
jurídica da renda e a disponibilidade financeira desta. Enquanto a 
primeira está atrelada a um acréscimo patrimonial, independente da 
liquidez da renda, a segunda refere-se à imediata existência da 
importância.
[...]
23. Em sexto lugar, aplicando tal compreensão ao campo dos 
precatórios, é inevitável a conclusão de que a disponibilidade 
econômica do tributo ocorre com a expedição do precatório, tanto que já 
pode inclusive ser objeto de cessão pela parte credora, como ocorre no 
caso. O efetivo pagamento da importância, sua disponibilidade 
financeira, constitui apenas desdobramento de uma relação tributária 
que já se perfectibilizou quando ocorreu o trânsito em julgado da 
decisão e a expedição do precatório. Disso decorre que o recebimento 
da importância por pessoa diversa daquela que figurava originariamente 
como titular em nada altera a relação tributária previamente concebida 
(fls. 331-332).
 
 

Assim, como assentado na decisão recorrida, o entendimento adotado pela 

Corte de origem não destoa da jurisprudência do STJ, segundo a qual:
 
Em que pese a cessão de crédito de precatório, a retenção é regida por 
legislação aplicável ao sujeito passivo do Imposto de Renda (cedente), 
permanecendo hígidas a base de cálculo e a alíquota originárias (no 
caso, de 27,5% sobre o valor constante do precatório, por se tratar de 
verba salarial), haja vista que a natureza jurídica da renda que o 
originou não sofre alteração, sendo incabível se opor ao Fisco as 
convenções e acordos particulares decorrentes da cessão de crédito, de 
caráter nitidamente privado, a fim de interferir na definição do sujeito 
passivo, da base de cálculo ou da alíquota do tributo aqui debatido, 
diante da vedação expressa do art. 123 do CTN (REsp 1.405.296/AL, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
19/9/2017, DJe de 28/9/2017).
 

Confiram-se, nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes desta Corte 

sobre o tema:
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RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO 
NA FONTE. PAGAMENTO DE PRECATÓRIO JUDICIAL OBJETO DE 
CESSÃO DE CRÉDITO. ALÍQUOTA APLICÁVEL. NATUREZA DO 
CRÉDITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM R$ 3.000,00. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. RECURSO ESPECIAL DOS 
CONTRIBUINTES DESPROVIDO.
1. Diante da expedição de precatório judicial, a pessoa física ou jurídica 
favorecida aufere acréscimo de renda (salvo em caso de execução de 
verba indenizatória), que configura fato gerador o qual se adéqua à 
hipótese de incidência legal do Imposto de Renda, nos termos do art. 
43, I e II do CTN. Logo, parte do montante pago mediante precatório 
deixa de ser da titularidade do favorecido, sendo retida e transferida à 
Fazenda Pública a título de Imposto de Renda sobre aquele acréscimo 
patrimonial obtido quando do êxito ao fim da execução.
2. O fato gerador da obrigação tributária surge no momento da 
expedição do precatório, quando há aquisição da disponibilidade 
econômica ou jurídica da renda, haja vista que o precatório nada mais 
que um direito de crédito líquido, certo e exigível proveniente de decisão 
judicial transitada em julgado em favor de um determinado beneficiário.
3. A cessão de crédito desse precatório não tem o condão de alterar a 
tributação do Imposto de Renda, que deve considerar a origem do 
crédito e o próprio sujeito passivo originariamente favorecido pelo 
precatório, ou seja, o cedente, sendo desinfluente a ocorrência de 
cessão de crédito anterior e a condição pessoal do cessionário para fins 
de tributação.
4. Assim, em que pese a cessão de crédito de precatório, a retenção é 
regida por legislação aplicável ao sujeito passivo do Imposto de Renda 
(cedente), permanecendo hígidas a base de cálculo e a alíquota 
originárias (no caso, de 27,5% sobre o valor constante do precatório, 
por se tratar de verba salarial), haja vista que a natureza jurídica da 
renda que o originou não sofre alteração, sendo incabível se opor ao 
Fisco as convenções e acordos particulares decorrentes da cessão de 
crédito, de caráter nitidamente privado, a fim de interferir na definição do 
sujeito passivo, da base de cálculo ou da alíquota do tributo aqui 
debatido, diante da vedação expressa do art. 123 do CTN.
5. A propósito, a 2a. Turma desta Corte já firmou entendimento de que o 
negócio jurídico firmado entre o titular originário do precatório e terceiros 
não desnatura a relação jurídica tributária existente entre aquele e o 
Fisco, para fins de incidência do Imposto de Renda. Precedentes: RMS 
42.409/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 16.10.2015; 
REsp 1.505.010/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
9.11.2015.
[...]
10. Recurso Especial dos Contribuintes desprovido (REsp 1.405.296/AL, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
19/9/2017, DJe de 28/9/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. CESSÃO DE 
CRÉDITO CONSTANTE DE PRECATÓRIO. APLICAÇÃO DA 
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ALÍQUOTA SUBSISTENTE PARA A RELAÇÃO JURÍDICA 
DECORRENTE DA DISPONIBILIDADE ECONÔMICA.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando o 
Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões 
postas ao seu exame, assim como não há que se confundir decisão 
contrária aos interesses da parte com inexistência de prestação 
jurisdicional.
2. Hipótese em que os recorrentes pretendem ver aplicada a alíquota de 
15% a título de Imposto de Renda sobre o quantum percebido na 
cessão de crédito constante de precatório judicial.
3. A orientação deste Tribunal Superior a respeito do tema é no sentido 
de que a cessão de crédito constante de precatório judicial não 
desnatura a relação jurídico-tributária pré-existente entre o beneficiário 
primitivo daquele crédito e o ente estatal titular da capacidade tributária 
ativa, pois, antes da materialização do contrato realizado entre as partes 
(contribuinte e cessionária), já subsistia disponibilidade econômica apta 
a configurar o fato gerador da obrigação fiscal, esta não podendo ser 
modificada pela cessão creditícia por força do art. 123 do CTN. 
Precedentes da Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques: REsp 1.505.010/DF (DJe 9/11/2015) e RMS 42.409/RJ (DJe 
16/10/2015).
4. Desse modo, considerando que se admite a aplicação do elemento 
quantitativo da relação jurídico-tributária por ocasião da aquisição de 
disponibilidade econômica mesmo após a cessão do crédito pelo 
beneficiário, a alíquota a incidir na espécie corresponde à de 27, 5%, 
tendo em vista a natureza remuneratória dos valores constantes do 
título judicial com trânsito em julgado em que se reconheceu o crédito 
cedido.
5. Recursos especiais parcialmente providos (REsp 1.398.317/AL, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 19/9/2017, 
DJe de 25/9/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AOS ART. 165, 458 
E 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 333 E 334 DO CPC. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF. DIVERGÊNCIA 
INTERPRETATIVA NÃO DEMONSTRADA NA FORMA DO ART. 255 
DO RISTJ. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS CASOS 
COMPARADOS. PRECATÓRIO. IMPOSTO DE RENDA. ART. 43 DO 
CTN. CRITÉRIO MATERIAL DA HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA 
ANTERIOR AO PAGAMENTO. CRITÉRIO TEMPORAL DA HIPÓTESE 
DE INCIDÊNCIA. ART. 46 DA LEI Nº 8.451/92. CESSÃO PARCIAL DO 
CRÉDITO. POSSIBILIDADE. ARTS. 100, § 13, DA CONSTITUIÇÃO E 
286 DO CC/02. ART. 123 DO CTN. MANUTENÇÃO DA SUJEIÇÃO 
PASSIVA DO CEDENTE QUANDO DO PAGAMENTO DO 
PRECATÓRIO OBJETO DE CESSÃO. ORIENTAÇÃO ADOTADA PELA 
SEGUNDA TURMA DESTA CORTE NOS AUTOS DO RMS 42.409/RS, 
JULGADO EM 6.10.2015.
1. Afastada a alegada ofensa aos arts. 165, 458 e 535, II, do CPC, 
tendo em vista que o acórdão recorrido se manifestou de forma clara e 
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fundamentada sobre a questão posta a deslinde.
2. O recurso especial somente se presta à análise de violação à 
legislação federal, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal, 
não sendo possível analisar violação a dispositivos da Constituição 
Federal no âmbito deste recurso, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal
3. O recorrente não demonstrou a ocorrência de divergência 
interpretativa nos termos exigidos pelo art. 255 do RISTJ, haja vista a 
ausência de cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os acórdãos 
paradigmas (REsp nº 1.005.747/ES e EREsp nº 1.057.912/SP).
4. O critério material da hipótese de incidência do Imposto de Renda é a 
aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou de 
proventos de qualquer natureza (art. 43, do CTN).
5. Como já mencionado em outra ocasião por esta Corte, "não se deve 
confundir disponibilidade econômica com disponibilidade financeira.
Enquanto esta última (disponibilidade financeira) se refere à imediata 
'utilidade' da renda, a segunda (disponibilidade econômica) está 
atrelada ao simples acréscimo patrimonial, independentemente da 
existência de recursos financeiros" (REsp. Nº 983.134 - RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 3.4.2008).
6. O precatório é a carta (precatória) expedida pelo juiz da execução ao 
Presidente do Tribunal respectivo a fim de que, por seu intermédio, seja 
enviado o ofício de requisição de pagamento para a pessoa jurídica de 
direito público obrigada. Sendo assim, é um documento que veicula um 
direito de crédito líquido, certo e exigível proveniente de uma decisão 
judicial transitada em julgado.
Em outras palavras: o precatório veicula um direito cuja aquisição da 
disponibilidade econômica e jurídica já se operou com o trânsito em 
julgado da sentença a favor de um determinado beneficiário. Não por 
outro motivo que esse beneficiário pode realizar a cessão do crédito.
7. Desse modo, o momento em que nasce a obrigação tributária 
referente ao Imposto de Renda com a ocorrência do seu critério material 
da hipótese de incidência (disponibilidade econômica ou jurídica) é 
anterior ao pagamento do precatório (disponibilidade financeira) e essa 
obrigação já nasce com a sujeição passiva determinada pelo titular do 
direito que foi reconhecido em juízo (beneficiário), não podendo ser 
modificada pela cessão do crédito, por força do art. 123, do CTN: "Salvo 
disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à 
responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à 
Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das 
obrigações tributárias correspondentes".
8. O pagamento efetivo do precatório é apenas a disponibilidade 
financeira do valor correspondente, o que seria indiferente para efeito do 
Imposto de Renda não fosse o disposto no art. 46 da Lei nº 8.541/92 
(art. 718 do RIR/99) que elenca esse segundo momento como sendo o 
momento do pagamento (retenção na fonte) do referido tributo ou o 
critério temporal da hipótese de incidência.
9. É possível a cessão de direito de crédito veiculado em precatório (art. 
100, §13, da CF/88), contudo, sua validez e eficácia submete-se às 
restrições impostas pela natureza da obrigação (art.
286, do CC/2002).
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10. Sendo assim, o credor originário do precatório é o "beneficiário" a 
que alude o art. 46 da Lei nº 8.541/92 (art. 718 do RIR/99), 
desimportando se houve cessão anterior e a condição pessoal do 
cessionário para efeito da retenção na fonte, até porque o credor 
originário (cedente) não pode ceder parte do crédito do qual não dispõe 
referente ao Imposto de Renda a ser retido na fonte.
11. Em relação ao preço recebido pelo credor originário no negócio de 
cessão do precatório, nova tributação ocorreria se tivesse havido ganho 
de capital por ocasião da alienação do direito, nos termos do art. 117 do 
RIR/99. No entanto, é sabido que essas operações se dão sempre com 
deságio, não havendo o que ser tributado.
12. Precedente: RMS nº 42.409/RJ, de minha relatoria, Segunda Turma, 
DJe 16.10.2015.
13. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido (REsp 1.505.010/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 27/10/2015, DJe de 9/11/2015).
 

Nesse contexto, a irresignação da parte agravante não merece acolhimento, 

devendo ser mantida a decisão ora recorrida, pelos seus próprios fundamentos, 

notadamente por se considerar que os argumentos levantados pela parte agravante 

não são aptos a desconstituí-la.

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.

Ficam advertidas as partes de que a oposição de incidentes, 

manifestamente improcedentes e protelatórios,  dará azo à aplicação das penalidades 

legalmente previstas. 
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AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI - PR019557

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 

Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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